13672

DIARIO DA REPUBLICA — I1I SERIE

N.2 182 — 21 de Setembro de 2005

tidade e servico que o emitiu), residéncia, cddigo postal,
namero de telefone, se o tiver, € numero de contribuinte,
no caso de proprietario de farmécia em nome individual;

b) Designagao da sociedade, numero de pessoa colectiva, sede
social e identificacdo dos seus sdcios, no caso de sociedade
de farmaécia.

5.1 — O requerimento do proprietario de farmécia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietaria da farmécia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topogréfica, indicando o local onde se pretende a ins-
talagao do posto farmacéutico mével, bem como as farmaécias,
outros postos farmacéuticos méveis ou de medicamentos, cen-
tros de satide, extensdo ou estabelecimento hospitalar mais
proximos;

b) Certidao camararia das distancias do local proposta as far-
macias, postos farmacéuticos méveis ou de medicamentos,
centros de satde, extensoes ou estabelecimentos hospitalares
mais préximos;

¢) Planta e memoria descritiva das instalacoes, donde resulte

a sua adequacdo ao fim a que se destina, quer em termos

de areas quer em termos das solugdes propostas, por forma

a assegurar-se uma assisténcia farmacéutica de qualidade no

quadro das boas praticas de farmacia;

Contrato, declaracdo, autorizagao ou outro documento equi-

valente que legitime a utilizacdo da instalagao por parte do

requerente;

e) Licenca de utilizacdo emitida pela camara municipal com-
petente;

f) Certidao das trés tdltimas declaragoes anuais de rendimentos

apresentadas para efeitos fiscais, donde constem a facturagao

da farmacia e, sendo caso disso, dos postos farmacéuticos
moveis ou postos de medicamentos que dela dependem;

Certiddo dos descontos efectuados para a segurancga social

nos ultimos dois anos relativamente aos farmacéuticos, nao

sendo, quanto a estes, admitidos intervalos sem descontos
superiores a seis meses.
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5.2 — Os documentos referidos no nimero anterior s6 sio admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocopia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionario que a receba.

5.3 — O INFARMED podera solicitar outros documentos que con-
sidere indispensaveis.

6 — As falsas declaracoes serao punidas nos termos da lei.

7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes sao 0s previstos
nos n. 9 e 10 do despacho n.° 22 618/2002 (2.* série), publicado
no Didrio da Repiiblica, 2.* série, n.° 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alteracoes introduzidas pelo despacho n.® 2244/2003 (2. série),
publicado no Didrio da Repuiblica, 2.* série, n.° 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

6 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistragao, Vasco Antonio de Jesus Maria.

Aviso n.° 8161/2005 (2.2 série). — 1 — Faz-se publico que, por
deliberacao do conselho de administracdo do Instituto Nacional da
Farmacia e do Medicamento (INFARMED) de 18 de Agosto de 2005,
a0 abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 42.° do Decreto-Lei n.° 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, e nos termos do n.° 7 do despacho
n.° 22 618/2002 (2.2 série), publicado no Didrio da Repuiblica, 2.* série,
n.° 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alteracdes introduzida
pelo despacho n.° 2244/2003 (2.* série), publicado no Didrio da Repu-
blica, 2. série, n.° 29, de 4 de Fevereiro de 2003, no prazo de 20 dias
uteis a contar da data da publicacao deste aviso no Didrio da Repiiblica,
se encontra aberto concurso publico para instalar um posto farma-
céutico movel na localidade de Cabril, freguesia de Cabril, concelho
de Montalegre, distrito de Vila Real.

2 — O concurso ¢ vilido apenas para a instalagdo do posto far-
macéutico mével referido no nimero anterior.

3 — O presente concurso reger-se-a pelo disposto no artigo 42.°
do Decreto-Lei n.° 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.° 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alteragdes introduzidas pela
Portaria n.° 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.° 22 618/2002 (2.2 série), publicado no Didrio da Repuiblica, 2.* série,
n.° 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alteracOes introduzidas
pelo despacho n.° 2244/2003 (2.* série), publicado no Didrio da Repu-
blica, 2.* série, n.° 29, de 4 Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmécias do mesmo concelho;
b) As farmdécias dos concelhos limitrofes.

5 — As candidaturas deverdo ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administracao do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepc¢ao, para o Parque de Satde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissdo ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificagdo completa (nome completo, filiacdo, naturali-
dade, data de nascimento, nimero e data do bilhete de iden-
tidade e servico que o emitiu), residéncia, cddigo postal,
namero de telefone, se o tiver, € nimero de contribuinte,
no caso de proprietario de farméicia em nome individual;

b) Designagao da sociedade, nimero de pessoa colectiva, sede
social e identificacdo dos seus socios, no caso de sociedade
de farmécia.

5.1 — O requerimento do proprietéario de farmécia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietaria da farmacia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topografica indicando o local onde se pretende a ins-
talagdo do posto farmacéutico mével, bem como as farmacias,
outros postos farmacéuticos méveis ou de medicamentos, cen-
tros de satde, extensdo ou estabelecimento hospitalar mais
proximos;

b) Certidao camararia das distancias do local proposta as far-
madcias, postos farmacéuticos méveis ou de medicamentos,
centros de saide, extensoes ou estabelecimentos hospitalares
mais proximos;

c) Planta e memoria descritiva das instalagoes donde resulte

a sua adequacdo ao fim a que se destina, quer em termos

de areas quer em termos das solugdes propostas, por forma

a assegurar-se uma assisténcia farmacéutica de qualidade no

quadro das boas praticas de farmacia;

Contrato, declaracao, autorizagdo ou outro documento equi-

valente que legitime a utilizagdo da instalacdo por parte do

requerente;

e) Licenca de utilizacdo emitida pela cdmara municipal com-
petente;

f) Certidao das trés ultimas declaracoes anuais de rendimentos

apresentadas para efeitos fiscais, donde conste a facturagao

da farmacia e, sendo caso disso, dos postos farmacéuticos
moveis ou postos de medicamentos que dela dependem;

Certiddao dos descontos efectuados para a seguranga social

nos ultimos dois anos relativamente aos farmacéuticos, nao

sendo, quanto a estes, admitidos intervalos sem descontos
superiores a seis meses.
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5.2 — Os documentos referidos no nimero anterior s6 sao admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocopia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionario que a receba.

5.3 — O INFARMED podera solicitar outros documentos que con-
sidere indispensaveis.

6 — As falsas declaragoes serao punidas nos termos da lei.

7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes sdo 0s previstos
nos n.°* 9 e 10 do despacho n.° 22 618/2002 (2.* série), publicado
no Didrio da Repuiblica, 2.* série, n.° 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alteracdes introduzida pelo despacho n.° 2244/2003 (2.2 série),
publicado no Didrio da Repuiblica, 2.* série, n.° 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

6 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistragao, Vasco Antonio de Jesus Maria.

Aviso n.° 8162/2005 (2.2 série). — 1 — Faz-se publico que, por
deliberacao do conselho de administracio do Instituto Nacional da
Farmacia e do Medicamento (INFARMED), de 18 de Agosto de
2005, ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 42.° do Decreto-Lei
n.° 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e nos termos do n.° 7 do despacho
n.° 22 618/2002 (2. série), publicado no Didrio da Repuiblica, 2.* série,
n.° 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alteracOes introduzidas
pelo despacho n.° 2244/2003 (2.* série), publicado no Didrio da Repu-
blica, 2.* série, n.° 29, de 4 de Fevereiro de 2003, no prazo de 20 dias
uteis a contar da data da publicacao deste aviso no Didrio da Repiiblica,
se encontra aberto concurso publico para instalar um posto farma-
céutico mével na localidade de Biscainho, freguesia de Biscainho,
concelho de Coruche, distrito de Santarém.

2 — O concurso ¢ valido apenas para a instalagao do posto far-
macéutico mével referido no nimero anterior.

3 — O presente concurso reger-se-a pelo disposto no artigo 42.°
do Decreto-Lei n.° 48547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.° 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alteragoes introduzidas pela
Portaria n.° 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho



